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PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL


RELATÓRIO DE REVISÃO DE PROCESSOS DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL – SERVIÇO
ÓRGÃO: SAM
OBJETO: SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PRÓTESES ODONTOLÓGICAS VISANDO ATENDER OS USUÁRIOS DO SUS NOS CENTROS DE ESPECIALIDADE ODONTOLÓGICAS MUNICIPAIS - CEOS.
Nº E-COMPRAS: 378
REVISOR: Manuela
No uso das atribuições conferidas por espécie normativa local, informamos que, para correta instrução do processo licitatório anexo, faz-se necessário atentar para o que segue:

EDITAL, TERMO DE REFERÊNCIA E MINUTA
- FOLHAS 04, 19 E 32: Sugerimos uniformizar a redação dos itens 02.01, 10.07 e do primeiro parágrafo da CLÁUSULA SEGUNDA:
“O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses contados a partir da sua assinatura e publicação, sendo vedada a sua prorrogação.”

Ou

“O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses contados a partir da sua assinatura, sendo vedada a sua prorrogação.”

Ou

“O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses contados a partir da sua publicação, sendo vedada a sua prorrogação.”
- FOLHA 06: Sugerimos adequar a redação do item 04.02.01:
“04.02.01 - Proposta de Preços ...:

a. Especificação dos itens, de acordo com o Anexo I deste edital;

b. Quantidade ofertada, observado o disposto no item 04.03 deste edital;

c. Preço unitário e total dos itens, em algarismos, observado o disposto nos itens 04.04 e 04.05 deste edital;
d. Preço global da proposta, ...;
e. Prazo de validade ....”
- FOLHA 07: Sugerimos acrescentar e/ou retirar itens ao item 06.00 – DA HABILITAÇÃO:
“06.00 - DA HABILITAÇÃO

06.01 - Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão apresentar envelope colado, tendo no frontispício os seguintes dizeres:

AO PREGOEIRO

PREGÃO PRESENCIAL N( ......./2012

ÓRGÃO: SAM

ENVELOPE “B” - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

NOME DO LICITANTE:

06.02 - O envelope “B” deverá conter os documentos a seguir relacionados, em original, ou em cópia já autenticada por cartório competente, devendo a cada face de documento reproduzido corresponder uma autenticação, ainda que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis. 

06.02.01 - Caso na autenticação ....

06.02.02 - Caso o documento ... 

06.02.03 - Para a habilitação jurídica, ...

06.02.04 - O Certificado de Registro Cadastral ...
06.02.05 - Caso o documento apresentado ....”
OBS: Não esquecer de realizar as devidas alterações em relação a numeração que for citada em outros itens.

- FOLHAS 09 E 10: Sugerimos retirar do item A - HABILITAÇÃO JURÍDICA o item 06 e do item C - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA o item 04, levando em consideração que o edital não contempla cooperativas.
OBS: Não esquecendo de renumerar o item subseqüente.

- FOLHA 12: Sugerimos adequar o item 06.11:
“06.11 - Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope B, não sendo admitido posteriormente, o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer  qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro.

06.11.01 - Caso haja a inserção de original de documento junto com as cópias autenticadas, o Pregoeiro, por força da lei n( 5.553/68, procederá a devolução do mesmo mediante solicitação por escrito, do licitante; ou poderá efetuar a substituição do original por cópia autenticada, quando concluída  a fase de habilitação.”
- FOLHA 17: Sugerimos adequar a redação do item 08.03:

“08.03 - Na análise das propostas, havendo divergência entre o valor numérico e por extenso, o Pregoeiro considerará o valor correto e desconsiderando o incorreto.”
- FOLHAS 21 E 34: Sugerimos completar a redação do item 12.03 e do primeiro parágrafo da CLÁUSULA OITAVA:
“- O pagamento será efetuado mensalmente, após a emissão de empenho, no prazo máximo de 30(trinta) dias do mês subseqüente ao da realização dos serviços efetivamente executados e aprovados, sendo emitido o Termo de Recebimento Definitivo lavrado pela Comissão de Fiscalização designada pela Contratante para acompanhar e receber o serviço, acompanhado deste Termo, das respectivas Notas Fiscais e de Empenho, dos documentos de regularidades com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, provas de regularidade com a Seguridade Social, FGTS e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do título VII - A da Consolidação das leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei 5.452, 1º de maio de 1943, bem como, cópia da folha de pagamento referente exclusivamente ao segurado prestador de mão de obra de que trata a nota fiscal/fatura, ou folha de pagamento normal com indicações desses segurados e cópia autenticada da guia de recolhimento das contribuições incidentes sobre a remuneração dos segurados, devidamente quitada por instituição bancária.”
- FOLHA 35: Sugerimos completar redação do primeiro parágrafo da CLÁUSULA NONA:

“O contrato de serviço decorrente da presente Ata de Registro de Preços será formalizado com o recebimento da Autorização de Serviço e da Nota de Empenho pela detentora; e, quando da convocação da contratada, esta deverá apresentar a prova de regularidade para com as fazendas federal, Estadual e Municipal e das provas de regularidade com o INSS, FGTS e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do título VII - A da Consolidação das leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei 5.452, 1º de maio de 1943.”
- FOLHA 35: Dúvida: O terceiro parágrafo da CLÁUSULA NONA está se referindo a um prazo de 06 horas para serem realizados os serviços recusados. Este prazo está coerente?
- FOLHA 36 e 37: Sugerimos adequar as CLÁUSULAS DÉCIMA SEGUNDA E DÉCIMA TERCEIRA para serviço.
Relembramos que a competência da Comissão Permanente de Licitação não abrange qualquer alteração da instrução processual, a qual, por sua vez, é composta de ofício, instrumento convocatório e demais documentos necessários para a abertura da licitação. Conforme disposto no Decreto que relaciona as atribuições da CPL, tempos que: 

Art. 3º - São atribuições privativas da Comissão Permanente de Licitação do Município de Fortaleza:

I – receber dos órgãos e entidades da administração Municipal os processos instruídos com ofício determinando a licitação, Nota de Autorização de Despesa NAD, instrumento convocatório e, se for o caso, seus anexos, bem como quaisquer outros documentos para abertura de licitação;

II – analisar a instrução dos processos;

III – devolver os processos dos órgãos ou entidades licitadoras, quando da ocorrência de erro ou falha na sua instrução e se for o caso, opinar, sem alterar qualquer disposição daquela;

IV – encaminhar os processos à Comissão Permanente de Execução das Licitações do Municípios de Fortaleza para abertura da licitação;

(...)

Sendo assim, aguardamos manifestação de Vossa Senhoria para prosseguimento de nossas atividades.
Fortaleza, 05 de setembro de 2012
Comissão Permanente de Licitação – CPL
Rua do Rosário, 77 – Edifício Comandante Vital Rolim, SL/TR – CEP nº 60 055-090, Centro – Fortaleza
Telefone: 85 3452 3474 – 3452 3475
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